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RELATÓRIO

Relat:l :l IJeç:l inici.II do processo que a autuadn deixou de recolhe.' o ICMS
.oel:ltivoao produto c.oemede leite, sujeito ao regime de substituição tl'ibutária, no
período de :lgosto :l dezemb.'o de 1993, no \':llor de CR$ 1.472.196,70, conforme as
notas fiSC.Iisde entmdas que enumern no corpo do ~lutode infração.

A autuada :lpresenta impugnação :lleg:lndo que há erro n:l fixação do
pel'centu~lI de :lgreg:lçfio de 30o.ó utilizado pelo agente do fisco, sendo este de 20%.

Neste sentido, o julgado.' singul:lr decide pela parei:ll procedênchl da ~lção
fiscal, adotando o segundo percentual e enquadr:ando il infração como :ltraso de
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I"ecolhimento, pois ns notas fiscais estavam regularmente escrituradas" A
Pr"ocm"adol"iaGemi do Estado confirma este entendimento.

É o relatório

M.J.B.D.

VOTO

A ;lcusação do ;luto de infração verS;l sobre ;1 f;dta de recolhimelíto do ICMS
incidente sobr"e as ilquisições d;l mer"cildol'iil cr"eme de leite, sujeit;l ao regime' de
substituição (r"ibutárhl, nos termos previstos no artigo 583 do Decreto nO21.219/91.

O agente do fisco detectou o descumprimento da obr"igação e efetuou 'o
lilnç:Ullento (r"ibutário mas na re:llidilde a f:llta cometida foi atmso de recolhimento
e não falta, pois :lS operações estavam regular"mente escritumdas, conforme
fundamentou o julgador singular.

A autuada em nenhum momento no processo comprovou o pagamento do
tr"ibuto, nem mesmo por"ocasião das saídas, como foi alegado.

É cel"to que o percentual de agn~g3ção utilizndo pelo agente do fisco não
deveri:l sei"30% mas. sim 200..0,nos ter"mosda legislação pertinente ao produto.

Pelos motivos expostos, voto pani que sejam conhecidos os recursos oficial e
volunhirio interpostos, neg:lIldo-lhes p.-ovimento para, decidir pela p;ucinl
procedência da nção fiscnl, nos termos dn decisão singular.

ICMS: CR$ 1.297.614,18
Multa: CR$ 648"807,09
Total: CR$ 1.946.421,27

É o voto

M.J.B.D.
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DECISÃO:
Vistos, discutidos e e.xaminados os presentes autos, em que são recorrentes o

Esh1do do Ce:lJ':ll~M,nei.'a e Montei.'o Ltd:1. e .'eco.Tidos ambos.

Resolvem os membros da 23 C:lrn:u':l do Conselho de Recul'sos Tl'ibuülrios, por
unanimidade de votos, conhecer dos recul'Sos oficial. e voluntál'io interpostos,
negando-lhes IJI'ovimento pam mmlter :1decisão de p:U'cinl procedência prol:1tada
pelo julgador singular, nos tenDOS do I):irecer da PGE .

Sala dns Sessões £1:1 23 Cnm:lr:1 do Conselho de RecUl'sos Tributál'ios, em
Fortalezn, nos/1D' / 1... /99
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. I Assessor Tributál'io
Wládia Maria Parente Aguiar

Maria Diva Santos Salomão
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